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AGRAVANTE : ROSICLER KIRCHHEIM
AGRAVANTE : ROSICLER KIRCHHEIM EIRELI
ADVOGADOS : ERASMO JOSÉ GÖTTEMS - RS073183

GEORDANO TAMBARA - RS094020
AGRAVADO : JOST, FERREIRA & CIA LTDA
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ADVOGADA : RHAYANA SANTOS MUSTAFÁ - SC064898

EMENTA

EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTINTA. LEGITIMITIDADE ATIVA DO EX-SÓCIO. LEGITIMIDADE
PARA PERSEGUIR DIREITOS DA SOCIEDADE EXTINTA.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RETORNO À ORIGEM.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu pela ilegitimidade ativa do ex-
sócio da sociedade extinta, pois a extinção ocorreu em 26 de novembro de
2018 e a ação foi proposta somente em 14 de julho de 2021, o que
inviabilizaria a sucessão processual prevista no  do . art. 110  CPC/2015
2. Não obstante, esta Corte Superior possui o entendimento de que "o ex-sócio
detém legitimidade ativa para, em nome próprio, perseguir direitos que antes

" (AgInt no , Relatorassistiam à sociedade extinta  AREsp 1.645.814/MS
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

. Precedentes.22/8/2024)
3. Agravo conhecido. Recurso especial provido, para reconhecer a
legitimidade ativa do ex-sócio para pleitear direitos que antes assistiam à
sociedade extinta e determinar o retorno dos autos à origem para o regular
processamento do feito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2026  22/04/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .22 de abril de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu pela ilegitimidade ativa do ex-
sócio da sociedade extinta, pois a extinção ocorreu em 26 de novembro de
2018 e a ação foi proposta somente em 14 de julho de 2021, o que
inviabilizaria a sucessão processual prevista no  do art. 110  CPC/2015.
2. Não obstante, esta Corte Superior possui o entendimento de que "o ex-sócio
detém legitimidade ativa para, em nome próprio, perseguir direitos que antes

" (AgInt no  Relatorassistiam à sociedade extinta  AREsp 1.645.814/MS,
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

. Precedentes.22/8/2024)
3. Agravo conhecido. Recurso especial provido, para reconhecer a
legitimidade ativa do ex-sócio para pleitear direitos que antes assistiam à
sociedade extinta e determinar o retorno dos autos à origem para o regular
processamento do feito.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por ROSICLER KIRCHHEIM e agravo em recurso especial
ROSICLER KIRCHHEIM EIRELI contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
fundamentado no  alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC), assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO DA PARTE AUTORA. EIRELI
EXTINTA ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PERDA
DA PERSONALIDADE JURÍDICA QUE ACARRETA AUSÊNCIA DE
CAPACIDADE PROCESSUAL E IMPOSSIBILITA A SUCESSÃO PREVISTA

Documento eletrônico VDA55826971 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 13/04/2026 20:13:56
Código de Controle do Documento: 3c8c48b9-2b66-4910-8077-47a9812b5fb7



NO ARTIGO 110 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO
DESPROVIDO.” (e-STJ, fl. 282)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 293-295).
Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 300-310), a parte recorrente alega violação

ao artigo 110 do Código de Processo Civil de 2015, além de divergência jurisprudencial,
sustentando, em síntese, que:

(i) foi indevidamente negada a legitimidade ativa do único sócio para suceder, por
analogia, à pessoa jurídica extinta (EIRELI) e pleitear, em nome próprio, direitos patrimoniais
da sociedade.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 314-320).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

Razão assiste à parte recorrente.
Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu pela ilegitimidade ativa do ex-sócio da

sociedade extinta, pois a extinção ocorreu em 26 de novembro de 2018 e a ação foi proposta
somente em 14 de julho de 2021, o que inviabiliza a sucessão processual prevista no  do  art. 110

 É o que se observa no trecho do v. acórdão recorrido, :CPC/15.  in verbis
 
"Nos termos do artigo 75, inciso VIII, do Código de Processo Civil, a pessoa
jurídica regularmente constituída é parte legítima para estar, representada,
em juízo. Em havendo sua extinção, porém e via de regra, opera-se o
encerramento da personalidade jurídica, cessando-se a correspondente
capacidade de estar em juízo.
Da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a compreensão de que a
dissolução da pessoa jurídica é equiparada à morte da pessoa natural para
fins de aferição da capacidade processual (  relatoraREsp n. 2.082.254/GO,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/9/2023,

.15/9/2023)
Como bem se notou na origem "a empresa autora na realidade foi extinta por
liquidação voluntária em 26 de novembro de 2018 (evento 1, pág. )".20/21
A demanda, porém, foi proposta em 14 de julho de 2021, quando já se
encontrava extinta a pessoa jurídica, sendo inviável a sucessão processual
prevista no artigo 110 do Código de Ritos, vez que não há parte
processualmente constituída a ser substituída." (e-STJ, fl. 280) 
 

Na linha dos precedentes desta Corte Superior, porém, o ex-sócio detém legitimidade
ativa para, em nome próprio, perseguir direitos que antes assistiam à sociedade extinta. Nesse
sentido:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SOCIEDADE
EMPRESÁRIA EXTINTA. LEGITIMITIDADE ATIVA DO EX-SÓCIO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA.
LEGITIMIDADE PARA PERSEGUIR DIREITOS DA SOCIEDADE
EXTINTA. PRECEDENTES.
1. De acordo com o acórdão estadual recorrido o ex-sócio tem legitimidade
para, em razão dessa mera condição, perseguir direitos da sociedade extinta,
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não havendo como reconhecer, assim, omissão de julgamento quanto à
necessidade de apresentação de documentos comprovando tratar-se do
sucessor da empresa.
2. O ex-sócio detém legitimidade ativa para, em nome próprio, perseguir
direitos que antes assistiam à sociedade extinta. Precedentes.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro , AREsp n. 1.645.814/MS,  MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 19/8/2024,  22/8/2024,
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. SEQUESTRO DE BENS DECRETADO PELO JUÍZO
CRIMINAL. DEPÓSITO EM MÃOS DA VÍTIMA, PESSOA JURÍDICA, QUE
PERDUROU POR QUASE 17 ANOS. EXTINÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA PELA PRESCRIÇÃO. RESTITUIÇÃO DOS BENS EM ESTADO
PRECÁRIO. RECURSO ESPECIAL RETIDO. VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 535

 NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA POR SOCIEDADECPC/73.
EMPRESÁRIA EXTINTA. ILEGITIMIDADE. MODIFICAÇÃO DO POLO
ATIVO APÓS A CITAÇÃO. POSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO EX-SÓCIO.
LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO NA PROPORÇÃO DE SUA
PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA A
SENTENÇA DE MÉRITO. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.
1. Ação ajuizada em  Recursos especiais interpostos em 03/05/2011.

 (com retenção nos autos) e em  Conclusão ao09/05/2014  14/03/2019.
Gabinete em 22/07/2019.
2. Os propósitos recursais consistem em dizer: a) preliminarmente, se é
possível a modificação do polo ativo da demanda após a citação, para a
substituição da sociedade empresária extinta por um de seus sócios e, b) no
mérito, se a apuração da indenização, em relação aos veículos, deve
considerar seu valor de mercado à época do sequestro judicial, ou, de outro
turno, à época da restituição dos bens.
3. Ausentes os vícios do  do  é imperativa a rejeição dos art. 535 CPC/73,
embargos de declaração.
4. A extinção representa para a sociedade empresária o que a morte
representa para a pessoa natural: o fim da sua existência no plano jurídico,
sem a qual não há mais personalidade civil, nem capacidade de ir a juízo e
reivindicar qualquer direito.
5. Eventuais direitos patrimoniais que integraram a esfera jurídica da
sociedade são transmitidos, com a sua extinção, aos ex-sócios, aos quais,
assim, pertence a legitimidade para postular em juízo acerca de tais direitos.
6. Segundo a jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios da
efetividade do processo, da economia processual e da instrumentalidade das
formas, é admissível a emenda à petição inicial para a modificação das
partes, sem alteração do pedido ou da causa de pedir, mesmo após a
contestação do réu. Precedentes.
7. Hipótese dos autos em que, desde o protocolo da petição inicial, estava
patente a ilegitimidade ativa da sociedade empresária, porquanto já extinta
anos antes, como atestado pelos documentos anexados à peça.
8. Contexto em que cabia ao juiz, à primeira leitura da exordial, ter
determinado a retificação do polo ativo, com vistas a possibilitar o regular
processamento da demanda. Como não o fez, abriu-se para a parte ré a
possibilidade de suscitar o vício em sua contestação, circunstância que,
todavia, não é capaz de justificar a prematura extinção do processo quanto
ao direito material vindicado.
9. A isso se acrescenta a ausência de prejuízo à ré, haja vista que, em não se
tratando de hipótese de alteração do pedido ou da causa de pedir, suas
razões de defesa, tanto fáticas como jurídicas, permanecem hígidas e
absolutamente pertinentes, quer conste no polo ativo a sociedade ou o seu ex-
sócio.
10. Vindo aos autos apenas um dos ex-sócios, impõe-se o pagamento da
indenização não por inteiro, mas na proporção da sua participação no
capital social da empresa extinta.
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11. Em que pese a oposição de embargos de declaração, a ausência de
prequestionamento da tese sustentada pela recorrente, bem como dos
dispositivos legais correlatos, impede o conhecimento do recurso especial
interposto contra a sentença de mérito. Aplicação da Súmula 211/STJ.
12. Recurso especial interposto contra decisão interlocutória conhecido e
parcialmente provido.
13. Recurso especial interposto contra a sentença de mérito não conhecido."
(  relatora Ministra , TerceiraREsp n. 1.826.537/MT,  NANCY ANDRIGHI
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 11/5/2021,  14/5/2021,
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISTRATO DA PESSOA
JURÍDICA DEMANDANTE. SUCESSÃO PROCESSUAL. INTELIGÊNCIA
DO  DO  AÇÃO DE CARÁTER PATRIMONIAL E NÃO ART. 43 CPC/73.
PERSONALÍSSIMO.
1. Polêmica em torno da possibilidade de continuação de ação de resolução
de contrato de prestação de serviços ajuizada em 2012, tendo em conta a
superveniente dissolução regular da pessoa jurídica demandante, mediante o
distrato celebrado entre os seus sócios, em janeiro de 2014.
2. Em sendo transmissível a obrigação cuja prestação se postula na
demanda, a extinção da pessoa jurídica autora, mesmo mediante distrato,
equipara-se à morte da pessoa natural prevista no  do  art. 43 CPC/73,
decorrendo daí a sucessão dos seus sócios.
3. Os sócios, titulares da sociedade empresária e, assim, sucessores dos
créditos por ela titularizados, podem, querendo, sucedê-la e, assim,
regularizar o polo ativo da ação.
4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO."
(  relator MinistroREsp n. 1.652.592/SP,  PAULO DE TARSO

, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.SANSEVERINO  5/6/2018,  12/6/2018,
n.)
 

Assim, verifica-se que o acórdão proferido pela Corte Estadual se encontra em
dissonância da jurisprudência deste Superior Tribunal, razão pela qual o recurso especial merece
ser provido.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, com o
fim de reconhecer a legitimidade ativa do ex-sócio para pleitear direitos que antes assistiam à
sociedade extinta e determinar o retorno dos autos à origem para o regular processamento do
feito.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.133.503 / SC
Número Registro: 2025/0496207-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50008016120238240103

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSICLER KIRCHHEIM
AGRAVANTE : ROSICLER KIRCHHEIM EIRELI
ADVOGADOS : ERASMO JOSÉ GÖTTEMS - RS073183

GEORDANO TAMBARA - RS094020
AGRAVADO : JOST, FERREIRA & CIA LTDA
ADVOGADOS : OTAVIO AUGUSTO RORATO - RS081851

ERIC VINÍCIUS KMIECZIK SOARES - RS102797
AGRAVADO : FRETE BRAS TRANSPORTES RODOVIARIO DE CARGAS LTDA
ADVOGADA : RHAYANA SANTOS MUSTAFÁ - SC064898

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
TRANSPORTE DE COISAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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